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OUTROS ARTIGOS

É propósito deste artigo apresentar e discutir diferentes perspetivas metodológicas e analíti-
cas de governança e regulação. Para tal, tem-se em conta a etimologia e os eixos de desen-
volvimento dos conceitos de governança e regulação no seio das ciências sociais, dando
particular atenção às abordagens de natureza económica e sociológica. Fazendo uso das
perspetivas conduzidas pela escola francesa da teoria da regulação e pela teoria da regu-
lação social, discutem-se os conceitos de regulação e governança da educação, sinteti-
zando os seus elementos definidores. Conclui-se que, pese embora governança e regulação
serem conceitos distintos, os mesmos podem ser usados e combinados na análise de siste-
mas sociais concretos, como é o caso da educação. A validade e o interesse desta circuns-
tância parecem residir nos ganhos de compreensão dos processos políticos, económicos e
sociais que marcam as tendências de mudança das políticas educativas e da educação dos
nossos tempos.

Palavras-chave: governança, regulação, políticas educativas, sistemas educativos

Introdução

A agenda das ciências sociais tem vindo a consolidar um novo paradigma de abordagem
socioeconómico ao considerar as instituições na análise das interações sociais. Investigadores
de diversas disciplinas fazem uso do termo análise institucional, mas é no seio do pensa-
mento económico que surge e se destaca o seu estudo enquanto objeto de análise. De facto,

Isaura Reis*

GOVERNANÇA E REGULAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO 

Perspetivas e conceitos

* Doutora em Educação pela Universidade da Beira Interior (Covilhã/Portugal).Ed
uc

aç
ão

,S
oc

ie
da

de
&

Cu
ltu

ra
s,

nº
39

,2
01

3,
10

1-
11

8



a literatura económica conta com um promissor quadro teórico de análise e compreensão da
economia e da sociedade, designado por economia institucional.

Entre as diferentes abordagens refira-se o Institucionalismo originário, particularmente
desenvolvido por economistas americanos durante os finais do século XIX (Thorstein Veblen
e John Commons), à qual se junta, a partir dos anos de 1940, a Nova Economia Institucional
com um quadro teórico bastante elaborado, mas próximo da corrente neoclássica (Ronald
Coase, Oliver Williamson e Douglas North). Porém, na década de 1970, o olhar económico
acerca das instituições diverge e alarga-se com o Institucionalismo heterodoxo e alargado
(André Orléan, Mark Granovetter, Pierre Bourdieu, Robert Boyer, Michael Aglietta e Yves
Saillard), acolhendo os contributos da história, da sociologia e das ciências cognitivas e com-
portamentais. O termo heterodoxo é usado para sublinhar um entendimento que se assemelha
a uma visão antítese da visão neoclássica e o termo alargado enquanto afirmação de que as
questões económicas são sujeitas a uma abordagem sistémica, no sentido de uma dada inte-
gração das ciências sociais (Reis, 1998).

Esta abordagem tem como eixo fundamental o entendimento da atividade económica
como processo institucional e atividade socialmente enraizada, porém as opções metodológi-
cas que suportam os seus desenvolvimentos são plurais: a Economia das Convenções, a
Sociologia Económica e a Escola da Regulação (Salazar, 2001).

A análise económica das convenções assume um certo ecletismo teórico, pois está aberta não
só às diferentes ciências sociais, como também ao individualismo metodológico da teoria neo-
clássica. Dando importância às formas não mercantis de coordenação, produção e alocação de
recursos, a economia das convenções procura compreender como se constitui a lógica coletiva,
tendo em conta um quadro comum de referências e de compromissos-convenções (Reis, 1995).
Porém, um aspeto limitativo desta abordagem reside, designadamente, na não consideração do
Estado enquanto objeto da análise organizacional e da produção de compromissos (Reis, 1998).

A sociologia económica considera três elementos essenciais: (i) a ação económica é uma
forma de ação social; (ii) a ação económica é historicamente determinada; (iii) as instituições
económicas são construções sociais que não se explicam por simples motivos individuais
(Salazar, 2001; Swedberg, 2004). De acordo com esta perspetiva, as instituições económicas
não surgem automaticamente, pois estão circunscritas a um conjunto de redes sociais que é
moldado por um determinado regime de acumulação. Isto é, as instituições vão-se cons-
truindo graças à «mobilização de recursos e por meio de redes sociais, a partir de limitações
determinadas pelo desenvolvimento histórico anterior da sociedade, da política, do mercado e
da tecnologia» (Swedberg & Granovetter, 2001: 134). Com a introdução do conceito de campo
económico, Bourdieu (2000: 13) sustenta que o mundo social, com toda a sua complexidade,
está presente em cada ação designada de económica, daí que os instrumentos que servem o
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conhecimento devam «pôr entre parêntesis a multidimensionalidade e a multifuncionalidade
das práticas, permitindo construir modelos históricos capazes de dar razão, com rigor e parci-
mónia, às ações e instituições económicas que se podem observar empiricamente».

Já a Escola da Regulação revela um interesse particular pelo estudo da variabilidade no
tempo e no espaço das dinâmicas económicas e sociais e pelas formas institucionais que per-
mitem esclarecer a origem e o papel das regularidades, no contexto da reprodução econó-
mica, durante um dado período histórico (Jonsson, 1995). Surgida em França no final dos
anos de 1970, esta abordagem tem como objetivos centrais estabelecer a diferença entre as
várias fases do capitalismo, explicar a dinâmica da acumulação, de uma fase em relação à
outra, e descrever a natureza das crises que, ao reorganizarem o sistema, se desdobram em
novos e duradouros surtos regulados de crescimento e expansão do capital. A teoria da regu-
lação económica comporta duas dimensões importantes: por um lado, trata-se de compreen-
der os mecanismos de coordenação da atividade económica, enquanto conjunto plural de
arranjos institucionais determinados; por outro, impõe-se conhecer se esse dado conjunto
ganha sentido, coerência e integração numa determinada configuração social, ou seja, num
dado sistema social de produção (Reis, 1998).

As diversas abordagens sobre as transformações socioeconómicas ocorridas após os anos
de 1980, designadamente a transição do regime de acumulação fordista para o pós-fordista, a
emergência das dinâmicas «global-local», a «crise» do Estado-Providência e as mudanças acerca
do modo como as sociedades são pensadas, estão na origem do surgimento de novos vocá-
bulos, ao mesmo tempo vagos e polissémicos. A complexidade inerente a estas novas realida-
des coloca dificuldades na sua compreensão, assistindo-se a uma crescente difusão dos ter-
mos governança e regulação. Mas será que o seu uso remete para significados semelhantes?

A resposta a esta questão envolve uma considerável dificuldade. Por um lado, existe um
enorme leque de abordagens, por outro, regista-se a sua menção em termos genéricos e indi-
ferenciados. Acontece, ainda, que uma boa parte das suas referências tem uma natureza mais
normativa do que analítica. Face a estas dificuldades, a tarefa de desocultação e clarificação
dos seus conceitos induz a adoção de um roteiro, tendo como ponto de partida a origem de
cada conceito, o percurso, respetivos desenvolvimentos, definindo como meta a tentativa de
explicitação fundamentada dos conceitos de governança e regulação da educação.

Governança e regulação: perspetivas metodológicas e analíticas

O termo governança, tradução portuguesa do inglês governance, tem como étimo o verbo
latino gubernare e o significado remete para a palavra grega kubernân. Com os tempos,
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foram surgindo numerosos termos nas diversas línguas: no inglês, govern, government, gover-
nance, etc.; no francês, gouverner, gouvernement, gouvernance, etc.; no português, governar,
governo, governação, governança, etc. Todos estes vocábulos remetem para um significado
próximo do governamental, o que não corresponde ao sentido conferido ao vocábulo inglês
governance, designadamente no que se refere ao uso pioneiro que os autores do novo insti-
tucionalismo económico fizeram deste termo.

Foi Ronald Coase que, num artigo intitulado «The nature of the firm», em 1937, se refere
pela primeira vez ao termo governance, a propósito dos dispositivos adotados pelas empresas
para reduzir os custos de transação, resultantes da coordenação económica. Mas é em 1975
que este conceito se formaliza com o trabalho do economista americano Oliver E. Williamson,
Markets and Hierarchies: Analysis and Antitrust Implications. A partir de então, o conceito de
governance difunde-se, mas também se diferencia, no âmbito das análises económicas à pro-
blemática da coordenação. Com efeito, o significado de governança não é sinónimo de
governabilidade nem tem como objeto de estudo a arquitetura institucional de um dado sis-
tema jurídico-político. O seu significado é simultaneamente mais aberto e distintivo, na
medida em que se refere à análise dos padrões de articulação e cooperação entre os atores e
os arranjos institucionais que coordenam os sistemas sociais. 

O termo regulação, nos dicionários, significa o ato ou o efeito de regular, entendendo-se
por regular, designadamente, o encaminhar segundo a regra, sujeitar a regras, moderar.
Porém, no vocabulário científico, consoante uma dada área do saber, regulação pode traduzir
conceitos diferentes. Segundo Boyer (1990), a primeira aceção remete para as ciências físicas,
biologia e teoria dos sistemas, significando o modo como se ajusta a ação. Na segunda, o
conceito é entendido como intervenção ativa e consciente do Estado ou de outras organiza-
ções coletivas. Na terceira, regulação é compreendida como a «conjugação de mecanismos
que promovem a reprodução geral, tendo em vista as estruturas económicas e as formas
sociais vigentes» (ibidem: 46).

A literatura anglo-saxónica regista, muitas vezes, a noção de regulação como uma noção
jurídico-política, próxima de regulamentação (Cohen, 2001). Porém, em estudos político-eco-
nómicos desenvolvidos em França, no seio da teoria da regulação, o conceito de regulação
tem um significado mais distintivo, remetendo para a ideia de uma trama de coordenação
específica que põe em coerência elementos contraditórios. Ou, como refere Boyer (1990: 46),
«uma conjunção de mecanismos que promovem a reprodução geral, tendo em vista as estru-
turas económicas e as formas sociais vigentes». 

Se as referências etimológicas permitem uma primeira distinção dos referidos conceitos, a
sua clarificação obriga a revisitar as principais agendas das ciências sociais.

De facto, o termo governança é usado em várias disciplinas. Ciência política, gestão, eco-
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nomia e sociologia recorrem cada vez mais ao seu uso e a sua referência surge associada aos
problemas gerados pelas novas dinâmicas económicas, políticas e sociais. Para Jessop (1998:
31), a sua emergência corresponde à rejeição das abordagens redutoras, simplistas, dicotómi-
cas e incapazes de trazer luz à compreensão do mundo real, complexo e em rápida mudança.

Seguindo Van Kersbergen e Van Waarden (2004), é possível encontrar nove abordagens
de governança que cruzam diferentes disciplinas, com objetos de estudo e perspetivas meto-
dológicas e analíticas distintas.

Num primeiro grupo são de referenciar a (i) good governance, (ii) good governance –
nova gestão pública e (iii) governança empresarial. Neste caso, o termo governança, quer
como paradigma científico, quer como referencial político, afirma-se nos anos de 1990, sur-
gindo como um potente motor de reformas ao nível de métodos de decisão e de ação cole-
tiva que tem em conta a evolução do papel do Estado. Face aos processos de «globalização»,
à emergência de novas categorias de atores (diversas organizações mundiais) e à integração
económica de várias zonas e regiões do globo, impõe-se uma redefinição do lugar e do papel
do Estado, cujas configurações possíveis confrontam a sua legitimidade e o seu tradicional
princípio de soberania (Chevallier, 2003). 

Valorizando os princípios de legitimidade política e de racionalidade e eficiência económica,
desenvolvidos nos trabalhos sobre a governança empresarial, estas abordagens apontam no
sentido da redefinição da natureza e formas da intervenção pública, associada à ideia de «Estado
Mínimo» e de «menos governo e mais governança», sustentada nos desenvolvimentos da Nova
Gestão Pública referidos, designadamente, por Osborne e Gaebler (1993). Em ambos os casos,
estamos perante uma enorme carga normativa que, ao valorizarem uma dimensão descritiva e
prescritiva, acolhem a fórmula de good governance, alimentada e disseminada por instâncias
transnacionais, designadamente o Banco Mundial e OCDE, para, no quadro dos seus programas
de ajustamento económico, definirem os critérios de uma boa administração pública. 

No segundo grupo são de considerar a (iv) global governance e (v) governança multiní-
vel. Nestas abordagens, governança assume um sentido interativo e pluralista e uma dimen-
são mais neutra. Dando particular atenção às políticas de cooperação entre estados-nação, no
quadro dos sistemas de relações internacionais, a governança global e a multinível reconhe-
cem um vasto leque de atores políticos que são chamados a definir políticas, num quadro de
relações de poder. Com efeito, a global governance está particularmente associada aos esfor-
ços desenvolvidos após a Conferência do Rio de 1990, no sentido do reconhecimento dos
efeitos negativos da «globalização» e a governança multinível remete para a importância cres-
cente dos espaços de integração economia e política, como a União Europeia.

Num outro grupo refiram-se a (vi) governança e redes e (vii) governança e redes – das
hierarquias às redes. Em oposição a formas multicêntricas (mercado) e unicêntricas e hierár-
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quicas (Estado), as redes, formas policêntricas de governança, têm um significativo reconhe-
cimento dada a sua capacidade em estruturar as relações entre atores, privados e públicos,
relativamente autónomos, mas interdependentes.

Pela sua especificidade é de mencionar, igualmente, a abordagem referente à (viii) auto-
-organização. Tendo em conta as tradições, rotinas, proximidade e confiança, esta aborda-
gem reconhece a capacidade das comunidades em gerir os seus interesses comuns. 

Finalmente mencione-se a (ix) governança económica. Os economistas que partilham
uma perspetiva institucionalista alargada sublinham a relevância de fatores como a cultura
na determinação dos valores, pontos de vista e objetivos dos atores económicos, acentuam
que as escolhas/decisões têm um contexto, envolvem coordenação e induzem resposta dos
outros atores e acrescentam que a sua função é a de permitir que sejam reduzidos comporta-
mentos imprevisíveis e oportunistas. Tendo em conta que, em qualquer sistema, não existem
formas únicas e puras de coordenação, e que estas correspondem a conjuntos complexos que
necessitam de um processo que os articule e lhes dê sentido, chegou-se à noção de gover-
nança e ao reconhecimento da sua forma plural, complementar e até sobreposta. Isto é,
governança pode traduzir-se pelo modo de coordenação dos diferentes tipos de arranjos ins-
titucionais presentes num dado sistema social de produção, Mercados, Hierarquias, Estado,
Redes, Associações e Comunidades, cujas ordens relacionais, diversas e parciais, configuram
uma dada forma institucional dominante ou prevalecente.

No que concerne às distintas abordagens de regulação, no seio das ciências sociais, são
de sublinhar os desenvolvimentos teóricos e empíricos, de perspetiva económica, sistematiza-
dos por Boyer e Saillard (2002) e os contributos, de perspetiva sociológica, dados por
Reynaud (1997, 2003).

A teoria económica da regulação parte de grandes sistemas globais para estudar a lógica
do seu funcionamento interno e o seu modo de recomposição e decomposição. É uma teoria
de natureza macrossocial e macroeconómica e tem uma vocação pluridisciplinar, em que,
embora a economia seja a ciência dominante, acolhe contributos da história, sociologia, ciên-
cias políticas e outras disciplinas vizinhas. Já a teoria de regulação social desenvolvida por
Reynaud (1997) apresenta divergências face à abordagem económica, designadamente quanto
à visão do sistema social, ao processo de formação de regras e à importância dada ao poder.

Relativamente à visão e conceito de sistema social, o autor vê a vida social como uma
multidão de pequenos sistemas que se influenciam mutuamente, mas que estão longe de for-
mar um conjunto estável e coerente. Já a abordagem económica de regulação faz uso de uma
análise metodológica holista.

Quanto à natureza e formação de regras, sustenta e desenvolve que as regras são cons-
truídas e reconstruídas no processo de regulação, correspondente a um compromisso instá-
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vel, resultante do confronto de uma regulação autónoma e de uma regulação de controlo. Já
na abordagem económica sobrevaloriza-se o esquema regra/contrato, em que as regras têm
um caráter mais instrumental e funcionam enquanto solução de um dado jogo.

Por fim, no que concerne ao conceito de poder, este não é entendido como uma força,
mas como uma capacidade de ação. O poder vai residir na maior ou menor possibilidade que
o ator tem de aceitar ou rejeitar uma regra, aquilo que Crozier e Friedberg (1977) designam
por margem de liberdade dos atores. Já na abordagem económica, as questões do poder não
são consideradas.

Sem nos determos em mais desenvolvimentos sobre as divergências enunciadas, importa
concluir que estas duas abordagens remetem para dimensões distintas dos processos de regu-
lação. A conceção próxima da economia institucional refere-se à dimensão institucional/
/estrutural da regulação, e a mais próxima da sociologia para a dimensão situacional, cogni-
tiva e estratégica.

Explicitadas as principais perspetivas de governança e regulação, estamos em condições
de concluir que governança e regulação correspondem a conceitos distintos, e que as abor-
dagens próximas da economia e da sociologia são aquelas que apresentam maior potencial
explicativo das dinâmicas dos sistemas sociais.

Não é possível perder de vista que enquanto a noção de regulação, por definição, tem uma
dimensão macroeconómica, a noção de governança tende a ter uma dimensão sectorial, meso-
política ou interorganizacional. Também os desenvolvimentos centrados na noção de regulação
apresentam um nível de coerência teórica relativamente superior aos da governança. As perspe-
tivas de regulação, pese embora as diferenças referidas, encontram-se unificadas em torno de
uma problemática comum: a variabilidade no tempo e no espaço das dinâmicas económicas e
sociais. Já as «teorias» da governança tendem a permanecer num «estádio pré-teórico de crítica»,
desenrolam-se à volta de uma «fragmentação de problemáticas» que se relacionam preferencial-
mente com «resolução de problemas e modos de organização e gestão» (Jessop, 1995: 319).

Com efeito, governança está relacionada com a problemática da coordenação, enquanto
regulação aparece associada à variabilidade e à reprodução de um dado sistema social. Mais
especificamente, governança traduz o modo de coordenação dos diferentes tipos de arranjos
institucionais presentes num dado sistema social de produção – mercados, hierarquias,
Estado, redes, associações e comunidades, cujas ordens relacionais, diversas e parciais, confi-
guram uma dada forma institucional dominante ou prevalecente. Regulação diz respeito à
configuração específica da articulação entre as relações sociais e a organização económica,
regime de acumulação, cujo modo de regulação corresponde a um conjunto de procedimen-
tos caraterísticos cujas propriedades asseguram, ao longo de um dado período histórico, uma
relativa estabilidade e direção à reprodução do sistema social de produção.
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Porém, ambos os conceitos partilham o interesse pela dimensão institucional da atividade
económico-social e política. No caso da governança existe um enquadramento teórico que
não se fecha no paradigma dominante da análise das sociedades modernas (trilogia: mercado-
-Estado-sociedade civil), considerando que existem outras formas de coordenação, como as
hierarquias, redes e associações. Já quanto à regulação, existe um enquadramento teórico
próximo da antítese da economia neoclássica, centrada no mercado e no equilíbrio, que con-
sidera o enraizamento social, complexo, da economia.

Em suma, retomando a questão de partida, na análise teórica governança e regulação não
podem ser vistos como simples substitutos ou equivalentes. Porém, como vários estudos ates-
tam, isto não significa que as duas noções não possam ser combinadas na análise de temas
concretos e na investigação empírica (ibidem: 327).

Governança e regulação da educação: conceitos

Num contexto de mudança económica, social e política, um dos tópicos que tem marcado
a agenda da investigação em educação diz respeito ao estudo da evolução dos sistemas edu-
cativos e das mudanças de sentido das políticas educativas. Quando se fala em sistema educa-
tivo, temos de ter presente que, enquanto sistema social, este comporta uma certa estrutura e
organização e que, no seio das unidades que o constituem, tem lugar uma dada configuração
das inter-relações entre os diversos agentes e atores educativos. De uma forma intencional,
estes prosseguem uma mesma finalidade, a educação e a formação; porém, os seus interesses,
as suas estratégias e a sua posição dão origem a processos de confrontação, negociação e
compromisso que ou asseguram o equilíbrio e a coerência do sistema ou obrigam à sua trans-
formação. É esta natureza, sistémica, histórica e socialmente enraizada, que confere à coorde-
nação dos atores envolvidos no campo educativo uma dimensão institucional. 

De forma voluntária ou consentida, os estados nacionais são confrontados com novas
lógicas que implicam uma «interpenetração de fronteiras entre o técnico e o político, entre o
público e o privado, entre o nacional e o internacional» (Defarges, 2003: 46). Ora, estas inter-
penetrações correspondem à criação de uma nova ordem no campo educativo. Para uma
melhor compreensão desta problemática parece de grande interesse a convocação das noções
de regulação e governança dos sistemas educativos. A tarefa que seguidamente nos propo-
mos realizar é a de, a partir dos contributos teóricos desenvolvidos no seio da teoria econó-
mica da regulação e da teoria da regulação social, enunciar e sistematizar um conjunto de
princípios definidores e diferenciadores dos referidos conceitos.
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Regulação da educação

Como já foi assinalado, não é possível transpor a perspetiva cibernética da regulação para
o caso dos sistemas de coordenação concretos, os sistemas sociais. E isto porque nestes siste-
mas existem interações entre os interesses particulares e o interesse geral ou comum, gerando
modos permanentes de ajustamento de uma pluralidade de ações e efeitos de reprodução e
transformação. Assim sendo, e tal como Maroy (2004) refere, é todo o interesse adotar uma
conceção adequada de regulação à análise dos sistemas educativos, dado que os seus ele-
mentos são uma totalidade interdependente, formando um arranjo de caráter compósito, que
requer a articulação de diversos atores e entidades sociais, cujos objetivos e escolhas são
potencialmente conflituais.

No percurso de fundamentação teórica da referida conceção, importa considerar que à
noção de regulação subjaz o conceito de instituição, cuja clarificação remete para a ideia de
um conjunto de fatores com determinadas particularidades: (i) sistema de fatores que é exó-
geno a cada indivíduo, mas que influencia o seu comportamento; (ii) fatores que não são físi-
cos, mas humana e socialmente construídos (regras, normas, sistemas cognitivos, crenças); (iii)
fatores que permitem, orientam, motivam e influenciam comportamentos que conjuntamente
se caraterizam pela sua regularidade e repetição (Greif, 2004). De acordo com esta perspetiva,
se as instituições remetem para dimensões distintas (a dimensão das normas e regras formais e
a dimensão cognitiva e estratégica), então, os seus distintos arranjos remetem, igualmente, para
distintas dimensões dos processos de regulação: a regulação institucional, normativa e de
controlo e a regulação situacional, ativa e autónoma (Barroso, 2003, 2005).

A conceção relativa à regulação institucional, normativa e de controlo está próxima da
economia institucionalista, em particular da teoria da regulação que sublinha o facto de as
formas mobilizadas para orientar os contextos de ação e conduta poderem ser muito variadas,
dependendo do período histórico, do país e da região. Nesta abordagem, o conceito de regu-
lação está associado ao conjunto de mecanismos que asseguram o desenvolvimento, reprodu-
ção e transformação de um determinado sistema social de produção (Hollingsworth & Boyer,
1997). No processo de orientação e controlo da ação dos agentes económicos (elementos
autónomos, mas interdependentes) existe uma dimensão institucional, visto que as normas e
regras formais correspondem a arranjos institucionais e mecanismos de controlo que são esta-
belecidos e postos em ação por autoridades legítimas e reconhecidas e organizações hierár-
quicas e burocráticas (Dupriez & Maroy, 2003). 

Ao nível da regulação situacional, ativa e autónoma existe uma proximidade conceptual
com o campo da sociologia; neste caso, leva-se em linha de conta a estruturação dos fenóme-
nos sociais. Numa aceção sociológica mais tradicional, a regulação é vista como um tipo de
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fenómeno social particular; numa interpretação mais inovadora a regulação consiste num
olhar original acerca da realidade social. No primeiro caso, considera-se que existem fenóme-
nos sociais que são regulados e outros que não o são. Acontece que uma observação atenta e
apurada acerca da realidade social indica que todos, ou quase todos, os fenómenos sociais
são regulados. Logo, a abordagem sociológica da regulação interessa-se não só pelo processo
institucional que enquadra a ação e interação dos diversos atores, como também pelo lugar
que estes detêm no funcionamento do sistema social. Neste sentido, o estudo da regulação
não deve limitar-se à consideração de fatores macrossociais, mas deve dar uma particular
atenção aos dispositivos colocados em ação pelo jogo de atores implicados nesse mesmo sis-
tema social (Delvaux, 2001).

Segundo Dupriez (2001: 1), o «contexto institucional representa um quadro parcialmente
constrangido pelas práticas dos atores, mas ao mesmo tempo ele é produto desses mesmos
atores». Seguindo esta linha de pensamento é de assinalar o especial contributo do sociólogo
francês Jean-Daniel Reynaud que, partindo do estudo das relações sociais e das noções de
controlo, conflitos e negociações, elabora a teoria da regulação social, enunciando o postu-
lado da produção endógena das regras e distinguindo regulação de controlo de regulação
autónoma. Neste sentido, regulação significa um processo ativo de produção de regras de
jogo, compreendendo a definição de regras (normas, injunções, constrangimentos) orientado-
ras do funcionamento do sistema e o seu (re)ajustamento, provocado pela diversidade de
estratégias e ações dos vários atores (Reynaud, 1997, 2003).

Com efeito, no caso da abordagem institucional aproximamo-nos daquilo que se poderá
considerar a fase estrutural da regulação; já no caso da ativa, situamo-nos nos «jogos dos
atores». Na fase estrutural, identifica-se a articulação das formas de coordenação que permi-
tem a relativa coerência da estrutura e do funcionamento de um dado sistema social; na fase
dos «jogos de atores», analisam-se as interações e jogos entre atores, ao nível da sua capaci-
dade para produzirem e porem em ação as regras que orientam a ação social (Dupriez &
Maroy, 2003).

As principais diferenças metodológicas entre estas duas abordagens residem no facto de a
primeira focar os aspetos mais descritivos e morfológicos dos arranjos institucionais e o
carácter sistémico e macrossocial dos modos de regulação e de a segunda focar, primeira-
mente, a regulação do ponto de vista da ação e não do ponto de vista da propriedade do sis-
tema, valorizando, assim, uma abordagem estratégica e autónoma. Neste caso, insiste-se no
facto de as formas institucionais não esgotarem a legibilidade do processo de regulação, pois
as estratégias e as lógicas de ação dos atores permitem explicar e compreender a regulação
de um dado sistema, em termos da apropriação por partes dos diferentes atores, assim como
em termos do processo de construção da estrutura institucional desse sistema.
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Apesar das diferenças assinaladas, as duas conceções procuram levar em linha de conta,
no estudo dos processos de construção e estabilização da ordem social, as contradições, os
conflitos e as dinâmicas da ação social (Maroy, 2004). Por esta razão, pode existir uma certa
utilidade metodológica na opção por uma abordagem plural e cruzada acerca do estudo dos
processos de regulação. Como Jessop (1995) refere, em contextos de ação concretos podem
encontrar-se múltiplas fontes, limites e contradições nas formas de coordenação das relações
políticas, económicas e sociais. 

De facto, tomando em linha de conta a dimensão institucional e a dimensão autónoma
da regulação, pode concluir-se que os sistemas educativos estão sujeitos a um processo de
orientação, coordenação e controlo, que tem uma natureza múltipla que abarca uma conside-
rável complexidade. De facto, a regulação da educação envolve uma diversidade de fontes,
mecanismos, tipos, objetos e atores e tanto gera ajustamentos e ordem, como contradições e
desordem (Barroso, 2003; e Maroy, 2004).

No que se refere à dimensão institucional, sublinhamos que a intervenção dos detentores
de autoridade legítima em matéria educativa é uma fonte do processo de regulação da educa-
ção. Como Dupriez e Maroy (2003) apontam, a orientação, coordenação e controlo tem uma
dimensão formal e normativa, ou seja, institucional, em virtude de introduzir regras e cons-
trangimentos na ação social. Estas regras e constrangimentos correspondem a mecanismos
decididos e executados por quem detém autoridade; envolvem, tradicionalmente, uma estru-
tura administrativa, burocrática e hierárquica e comportam diversos níveis de poder: central
ou nacional e local. Historicamente, o Estado-Nação corresponde ao nível hierárquico supe-
rior e tem sido uma das fontes centrais dos processos de regulação.

Este tipo de regulação, central, tem, habitualmente, assumido como objetos, da coordenação
e controlo da ação coletiva, a conceção e planeamento do sistema educativo, a alocação de
recursos e a definição da oferta educativa e formativa, currículos e avaliação. No entanto, importa
deixar expresso que a realidade atual, designadamente as dinâmicas «global-local», tem levado à
emergência de outras instâncias de autoridade ao nível transnacional, intermédio e local que têm
estado na origem de uma reconfiguração dos processos de regulação (Barroso, 2005).

No que diz respeito à dimensão autónoma, reafirmamos que o processo de regulação não
pode ignorar o processo de produção das «regras do jogo» e a condução dos atores educati-
vos. A produção de regras e normas pelo Estado induz mudanças voluntárias através de um
processo de interiorização e socialização dos indivíduos. Tal como Dutercq e Van Zanten
(2001) referem, os vários mecanismos institucionais, herdados da história e definidos e execu-
tados pelo Estado, não só orientam como afetam o contexto da ação. Como tal, existe um
«processo horizontal de produção de normas», no seio das unidades constitutivas dos sistemas
educativos, que não pode ser ignorado, nem negligenciado (Dupriez & Maroy, 2000: 76).
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De facto e dado existir um processo social de produção de «regras do jogo» que permite
resolver problemas de interdependência e de coordenação, a regulação também tem uma
dimensão autónoma. Ou seja, as estratégias e as lógicas de ação dos diversos atores educati-
vos devem ser tidas em conta na compreensão e análise dos resultados da coordenação edu-
cativa, quer em termos do comportamento individual, quer em termos do próprio conjunto
sistémico. Considerando estes contributos, é possível clarificar que a regulação autónoma

resulta do livre jogo de actores no próprio contexto de acção, traduz-se na construção a posteriori de novas
racionalidades que, por um lado, adaptam ou substituem as racionalidades a priori das normas emanadas das
autoridades centrais e, por outro lado, produzem novas orientações adaptadas às opções estratégicas dos acto-
res e às condições específicas do seu terreno de aplicação. (Barroso, Afonso, Pinhal, & Viseu, 2003: 72)

Também outros estudos compartilham a ideia de que a regulação comporta distintas
dimensões. Reynaud (2003) refere-se à regulação institucional, à autónoma e à conjunta.
Dubet e Martucelli (1996) sinalizam a distinção entre regulação normativa e sistémica.
Demailly (2001) indica a dimensão normativa e cognitiva da regulação. Barroso (2003,
2005), Barroso, Afonso, Bajomi, Berkovits, Imre e Eross (2002) e Maroy (2004) entendem a
regulação do sistema educativo como um sistema de regulações que designam por multirre-
gulação, assinalando o facto de o campo educativo estar sujeito a um processo de regulação
múltiplo e compósito.

Acresce sublinhar que na análise ao funcionamento dos sistemas educativos tem de se
levar em consideração que as orientações, as regras e as normas definidas e executadas pelas
autoridades educativas dão origem a múltiplos processos de ajustamento e reajustamento «que
relativizam a relação causal entre princípios, objetivos, processos e resultados educativos». Por
um lado, as instâncias de regulação não se limitam às estruturas formais, existindo uma diver-
sidade de instâncias informais de «mediação, tradução e passagem de vários fluxos regulado-
res». Por outro lado, os processos de confrontação e negociação, motivadas pelos interesses,
estratégias e lógicas de ação dos diversos atores educativos, ao «funcionarem como uma espé-
cie de «nós de rede» de um processo múltiplo de regulação», resultam numa recomposição
dos objetivos definidos a priori e dos poderes em presença que levam a equilíbrios sempre
conjunturais ou até à transformação do próprio sistema (Barroso et al., 2002: 73).

Governança da educação

O termo governança constitui-se como um conceito novo e incontornável que remete,
genericamente, para a ideia de modo de coordenação da pluralidade das inter-relações que se
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estabelecem entre os diversos atores sociais. Porém, quando se procura transpor este signifi-
cado para a análise dos sistemas educativos deparamo-nos com uma enorme dificuldade,
dado que a literatura relativa às ciências da educação ou faz uso indiferenciado dos termos
governança e regulação, ora os combina na análise de uma dada realidade educativa.

Barroso et al. (2002) mostram que os distintos contextos linguísticos reforçam o caráter
polissémico daqueles conceitos. Na literatura francófona, o termo que prevalece é o da regu-
lação, mas já na anglo-saxónica é o de governança. Porém, como os objetos em análise não
são substancialmente diferentes, as duas noções acabam por ser combinadas no âmbito da
educação comparada. Para Dutercq (2000, 2005), governança é o conjunto de regulações
decorrentes do novo papel do Estado na condução da ação pública. Na verdade, tal como
Chevallier (2003: 216) esclarece, a configuração estática e unitária do Estado tende para uma
nova natureza policêntrica, no sentido «de um conjunto de regulações parciais que revelam
um mosaico de sistemas de governança sobrepostos».

Roger Dale e Cristian Maroy remetem o significado de governança para os modos e
modelos de regulação institucional da educação. É certo que nesta abordagem existe um
pano de fundo coincidente com a anterior, quanto ao lugar e ao papel do Estado no campo
educativo. O traço comum explicita que a ação governamental das autoridades educativas
tende a reconfigurar-se, enquanto modo de atividades de governança educativa, indo para
além das relativas ao financiamento e provisão do sistema (Dale, 1997). Ou seja, os modelos
de governança participam no processo de regulação dos sistemas educativos, enquanto
«modelos teóricos e normativos» que incluem «normas e valores e são instrumentos de inter-
pretação da realidade e guias para a ação» (Maroy, 2004: 35).

Esta linha de raciocínio parece decorrer da ideia de que, na atualidade, o Estado tende a
assumir um papel «regulador», abrindo espaço a mecanismos de governança que, segundo
Stoker (1998: 20-21), se caraterizam pela intervenção de agências e atores que não pertencem
necessariamente à esfera governativa. E isto porque o Estado, no seu novo papel, usando
novos instrumentos e técnicas de coordenação e controlo, lida com situações em que as suas
responsabilidades económicas e sociais são menos claras, em termos de atribuições, e mais
interdependentes, abrindo campo à intervenção de redes de atores autónomos. A ideia de
redes é também reforçada por Lima (2007: 167) quando refere que a governança deve ser
entendida como «a gestão pública de complexas redes interorganizacionais que se substituem
às unidades tradicionais do Estado na oferta de serviços públicos à população e que cruzam
frequentemente as fronteiras dos setores público, privado e cooperativo».

Recomendamos particular cautela quanto à proximidade de entendimentos entre gover-
nança e o ato de governar, já que não é esse o originar significado do termo inglês gover-
nance. A difusão e contaminação, levadas a cabo por instâncias transnacionais, fortemente
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marcadas pelas correntes e ideologias neoliberais, remetem para a ideia de que a origem de
«todos os males» das economias e das sociedades contemporâneas reside no Estado. Como tal,
de uma forma normativa prescrevem como «remédio» uma good governance, isto é, «um novo
processo de governar», em que o papel do Estado é, acima de tudo «regulador» e não ator.
Neste sentido, a ideia é a da crescente substituição do Estado, enquanto forma institucional,
pelo mercado e a sociedade civil (Bogason & Musso, 2006). Porém, as instituições têm uma
presença plural nos sistemas sociais e é a sua articulação que consubstancia um determinado
modelo de governança, característico de um tempo e de um lugar.

Regulação e governança da educação

Tendo presente as perspetivas conceptuais apresentadas e seguindo de perto o pensa-
mento de Barroso (2003, 2005) e de Maroy (2004) relativamente aos conceitos de regulação e
de governança educativa, podemos concluir que os respetivos conceitos deverão considerar
os seguintes elementos definidores: (i) a regulação e a governança da educação têm um
carácter sistémico e definem-se no tempo e no espaço; (ii) a regulação e governança da edu-
cação são conceitos distintos, mas podem ser ambos usados na análise empírica; (iii) a regu-
lação da educação é um processo múltiplo e complexo, logo compósito, que envolve uma
dimensão institucional e uma dimensão autónoma ou situacional; (iv) a regulação institucio-
nal da educação corresponde à orientação, coordenação, controlo e (re)ajustamento das
ações dos atores que detêm poder no campo educativo; (v) a regulação autónoma ou situa-
cional da educação diz respeito ao processo de (re)apropriação social e contingente dos ele-
mentos constitutivos e estruturantes dos sistemas, das políticas e das práticas educativas; (vi) a
regulação da educação corresponde a um sistema de multirregulações, resultante do pro-
cesso compósito de ajustamento e reajustamento dos comportamentos dos diferentes atores,
face à natureza das normas e das regras político-sociais, ao grau e às modalidades de estrutu-
ração do sistema educativo e à coerência, disputas e tensões neles presentes; (vii) a gover-
nança da educação corresponde ao conjunto de processos que envolvem formas ou arranjos
institucionais, com caraterísticas de hierarquia, proximidade e mudança, responsáveis pela
coordenação de ordens relacionais diversas e parciais e que têm em vista a geração de dinâ-
micas sociais e organizacionais – do ponto de vista institucional, os seus objetos e modelos
são histórica, política e socialmente construídos; (viii) a governança da educação é um con-
junto complexo, articulado, plural e interativo em que pode existir variedade, complementari-
dade, predomínio ou hibridismo de diversas formas institucionais (Estado, mercado, hierar-
quias, comunidades, redes e associações); (ix) a governança está presente na regulação da
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educação, sendo que a história e o território podem ou não revelar que a um modo de regu-
lação típico corresponde um modelo de governança predominante.

Conclusão

Os conceitos de governança e regulação revelam-se ferramentas, adequadas e úteis, para
a análise dos processos de construção e reconstrução social da escola. E isto porque, tanto ao
nível do seu papel na integração e mobilidade social, como ao nível do desenvolvimento eco-
nómico, a escola, ao institucionalizar-se, assumiu uma dada estrutura e organização e dispõe
de mecanismos vários de coordenação, controlo e legitimidade. 

Porém, a crescente referência e a natureza polissémicas dos dois conceitos impõem não
só a sua distinção, como também a menção de que os mesmos podem ser usados e combina-
dos na análise de sistemas sociais concretos, como é o caso da educação.

A validade e interesse desta circunstância parecem residir nos ganhos de compreensão
dos processos políticos, económicos e sociais que marcam as tendências de mudança das
políticas educativas e da educação dos nossos tempos: tempos que são marcados por uma
economia em crise, aumento do desemprego, acentuar de desigualdades sociais, valorização
de flexibilidade, redefinição do papel do Estado, interdependência e mundialização das eco-
nomias e reforço e diversificação das formas de integração económica. Neste contexto, as
políticas educativas são marcadas por medidas reformadoras cujos conteúdos e feitos só
poderão ser entendíveis e ter significado se tiverem em conta a evolução dos processos e dos
modos como são definidas e controladas as orientações, normas e ações que asseguram o
funcionamento dos sistemas educativos. Os níveis transnacional, nacional e local cruzam-se e
o agentes políticos e sociais do campo educativo são múltiplos e interagem entre si, nem
sempre de forma previsível e com as mesmas racionalidades, lógicas e interesses. 

A complexidade e a incerteza gerados por estes processos recomendam análises que
tenham como referência conceitos e perspetivas que considerem a multiplicidade de espaços,
dinâmicas e atores que o campo educativo comporta, como é o caso dos contributos aqui
apresentados quanto à governança e regulação da educação. 
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Portugal
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